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                                      R.A.P                         Dr. Roberto de Carvalho Alves Pereira OABRJ 123.724

                  Advocacia em geral                
                                                                                                                                                                                                         ________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________


EXMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DO MM.  JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA  COMARCA DE NOVA IGUAÇU/RJ.

WALFRIDO PINHEIRO, brasileiro, casado, aposentado, portador da identidade nº 07.177.158-8, do IFP, inscrito no CPF sob o nº 395.693.147-53, residente e domiciliado à Rua Dr. Laureano 323, no bairro de Santa Eugenia, Nova Iguaçu/RJ, vem por seu advogado que esta subscreve, para ajuizar a presente;

AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C EXTINÇÃO DE DIVIDA.
Em face da COMPANHIA ESTADUAL DE AGUA E ESGOTO (CEDAE), estabelecida a Rua Sacadura Cabral nº 193, Centro, Rio de Janeiro/RJ, pelos seguintes fatos e fundamentos que passa a seguir:

PRELIMINARMENTE

Primeira preliminar
Inicialmente, requer que todas as publicações e intimações referentes a presente ação sejam feitas necessariamente em nome do Dr. Roberto Alves Pereira OABRJ 123.724, com escritório sito à Pça. Laguna nº 47 – casa 2 aptº 102 – Vista Alegre – Cep: 21.250-310, para o mais efetivo controle dos atos processuais advindos deste D. Juízo.

Segunda Preliminar
Inicialmente, Sirvo-me da presente para Declarar Judicialmente perante o D. Juízo Cível da MM.  Vara Cível da Comarca da Capital/RJ, que em razão de ser pobre juridicamente, estou necessitando dos amparos contidos na Lei nº 1.060/50, com a nova redação da Lei            nº 7.510/86, o que afirmo sob as penas da Lei., bem como, não possuo condições de arcar com as custas judiciais,  sem o prejuízo de meu próprio sustento e de minha família.

Terceira Preliminar
Argüi preliminarmente a prescrição da dívida pelo lapso temporal, pois o autor alem de nada dever a ré, não poderia concordar com uma cobrança de 16 anos passados, assim, postula junto a este D.Juízo, a PRESCRIÇÃO da divida, que entende nunca ter existido.  

DOS FATOS E DOS FUNDAMENTOS
O autor é morador do endereço supracitado há mais de 40 anos, sempre pagou em dia todos os seus compromissos não tendo qualquer conhecimento de dívidas com a parte ré, ocorre que, depois de todos esses anos, a ré enviou para o autor uma fatura no valor de R$ 1548,91 (mil quinhentos e quarenta e oito reais e noventa e um centavos) sob a legação de estar o autor em débito com a ré.

Diante de tal informação de cobrança, o autor ficou consternado, pois, tem a certeza de nada deve a ré, pois, têm todas as suas contas dos últimos 10 anos, pagas religiosamente em dia conforme demonstram as copias em anexo, e entende ser inadmissível depois de 16 anos, a ré vir cobrar do autor tais valores, e, não entende porque, só agora depois desses anos todos vem de forma ostensiva cobrar tais valores, constrangendo o autor com ameaça de corte no fornecimento de água. 

Ocorre que no dia 23 de abril, o autor recebeu em sua residência a visita de alguns funcionários da ré, alegando ter ordem de cortar o fornecimento, e que iriam quebrar a calçada da residência do autor para efetuar o corte no fornecimento de água, em função da malfada suposta divida. desesperado com tal atitude, impediu que estes realizassem tal procedimento, apresentando suas contas que encontram rigorosamente em dia, mas que iria procurar a ré para ter maiores informações sobre o que estava acontecendo.

MM.DR. JUIZ, com a devida vênia, mesmo que isso fosse verdade, não assistiria razão a ré até porque tal dívida estaria PRESCRITA pelo lapso temporal, daí, ter o autor argüido em preliminar A PRESCRIÇÃO DA DÍVIDA, pelos seus próprios fundamentos, contudo, sem ter conhecimento do que estava acontecendo, no dia 05 de maio de 2009, foi até uma loja de atendimento da ré, para se informar sobre o problema, lá recebendo a informação de uma funcionária da ré, que só teriam duas formas de resolver o problema: 

A primeira era o de Pagar o suposto débito de uma única vez, ou seja à vista, a segunda forma, seria a de pagar o débito dando uma entrada no valor de 930,96 e o restante em 24 parcelas de R$ 90,21, totalizando o valor de R$ 3.096,00, não tendo nenhuma outra alternativa para o autor, se não quisesse aceitar a aviltante proposta que procurasse seus direitos junto a justiça. 

Numa tentativa desesperada, para resolver problema por não desejar que a ré cortasse o seu fornecimento de água, fez uma proposta de pagar o débito em três parcelas iguais, sendo rejeitada de plano pela preposta da ré, sob a alegação de que se o autor desejasse pagar como estava propondo, teria que pagar o mesmo valor ofertado pela ré na segunda alternativa acima descrito, não deixando qualquer opção para o autor em pagar o suposto débito, e assim não havendo outra forma de resolução do problema senão o de ajuizar a presente ação de EXTINÇÃO DE DÍVIDA C/C OBRIGAÇÃO DE FAZER, com o fito de compelir a ré a apagar do seu cadastro uma dívida que mesmo que existisse, estaria prescrita não surtindo nenhum efeito jurídico a indevida cobrança. 

DO PEDIDO
Diante do exposto e a mercê da argumentação supra-expendida, e tudo o mais que possa ser dito, espera e requer o autor a V.Exª o seguinte:

· Seja determinado por V. Exª a extinção da divida pela PRESCRIÇÃO, devido ao LAPSO TEMPORAL, conforme fundamentado em preliminar, até porque o autor comprova seu adimplemento nos últimos 10 anos. 

- Requer seja deferido a Gratuidade de Justiça ao autor conforme fundamentado em preliminar. 

- Pugna ainda pela condenação da Ré nas custas processuais, e 20% de honorários advocatícios conforme preceituado no art. 20 do CPC, face ao pedido de Gratuidade de Justiça, 

- Protesta desde já pela produção de todas as provas admitidas em Direito, em especial pela documental suplementar, testemunhal e depoimento pessoal da Ré e do Autor;

- Pelo deferimento dos pedidos acima dispostos por ser medida de Direito e da mais lídima e salutar   J U S T I Ç A ! ! ! !
Valor da Causa
- Atribui-se a presente o valor de R$ 1.548,71 (mil quinhentos e quarenta e oito reais e setenta e um centavos) apenas para efeito de alçada. 
Termos em que

P.Deferimento.

Rio de Janeiro, 10 de junho 2009
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